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EMENTA 

ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. LEIS 10.63702 e 
10.833/03. EMPRESA COMERCIAL. VENDA DE CEREAIS E BENEFICIAMENTO DE ARROZ. 
ATIVIDADE-FIM. FRETE NA AQUISIÇÃO DOS PRODUTOS. DISTINÇÃO ENTRE INSUMOS E 
CUSTOS E DESPESAS. JURISPRUDÊNCIA. 

1. O autor busca a declaração do direito ao crédito presumido da contribuição ao PIS e da 
COFINS, previsto no artigo 3° e incisos, das Leis n°s 10.637/02 e 10.833/03, em decorrência dos 
dispêndios/custos de frete pagos no momento da aquisição de matéria prima (arroz com casca a 
granel), relacionados à consecução de sua atividade. 

2. Muito embora o debate apresente complexidade, uma vez que a legislação cuide de atividades 
de toda ordem, o que se deve verificar, in casu, é o enquadramento do objeto de dispêndio/custos 
indicado pelo autor (frete) como “insumos”, na forma pretendida pelas citadas Leis 10.637 e 
10.833. 

3. E, conquanto a Instrução Normativa já referida tenha delineado o alcance das citadas Leis 
10.633/02 e 10.833/03, o conceito de insumo extrapola a própria norma regulamentar, abrangendo 
aquilo que entra no processo produtivo e fica integrado ao produto final. 

4. Como bem destacado em sentença, a referida Instrução Normativa veio tão somente 
regulamentar a previsão contida nas Leis nºs: 10.633/2003 e 10.833/2003, não demonstrando 
restrição do conceito de insumo como alega o apelante. 

5. Acerca do tema cumpre acrescentar aresto do egrégio Superior Tribunal de Justiça: “(...) 2. A 
legislação tributária em comento instituiu o regime da não-cumulatividade nas aludidas 
contribuições da seguridade social, devidas pelas empresas optantes pela tributação pelo lucro 
real, autorizando a dedução, entre outros, dos créditos referentes a bens ou serviços utilizados 
como insumo na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda. 3. O direito ao 
crédito decorre da utilização de insumo que esteja vinculado ao desempenho da atividade 
empresarial. As despesas de frete somente geram crédito quando relacionadas à operação de 
venda e, ainda assim, desde que sejam suportadas pelo contribuinte vendedor. 4. Inexiste, 
portanto, direito ao creditamento de despesas concernentes às operações de transferência interna 
das mercadorias entre estabelecimentos de uma única sociedade empresarial. 5. Recurso 
Especial não provido.”. (REsp 1147902/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/03/2010, DJe 06/04/2010) 

6. Ademais, as Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 estabeleceram hipóteses de não-cumulatividade 
para as contribuições devidas ao PIS e à COFINS, no que foram reforçadas pela Emenda 
Constitucional nº 42/2003, que remeteu à lei a possibilidade de definição dos setores de atividade 
econômica para os quais as contribuições incidentes sobre a receita ou o faturamento do 
empregador serão não-cumulativas (art. 195, § 12º).  
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7. No entanto, a não-cumulatividade prevista nas mencionadas leis não foi ampla e ilimitada, como 
ocorreu com o IPI e o ICMS. Houve a indicação expressa dos créditos que não poderiam ser 
compensados, para apuração da COFINS e do PIS (art. 3º, §2º).   

8. As disposições contidas nas mencionadas leis ordinárias não ofendem a Constituição Federal, 
que, em nenhum momento, determina a aplicação da não-cumulatividade, na forma pretendida 
pela impetrante, com relação à COFINS e ao PIS. O comando constitucional contido nos arts. 153, 
§3º, II, e 155,§2º, I, dirige-se, especificamente, ao ICMS e ao IPI, e não pode ser estendido ao PIS 
e à COFINS, por mera vontade do contribuinte. Para as hipóteses de IPI e ICMS, o legislador 
constituinte deixou traçados, fixando os limites objetivos de sua ocorrência, os critérios para que 
se implementasse a não-cumulatividade, dadas as características desses tributos, enquanto, para 
o PIS e a COFINS a lei é que deve se incumbir dessa tarefa. 

9. Apelação não provida. 

ACÓRDÃO 

 Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas: 

Decide a Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por 
unanimidade, negar provimento à apelação,  nos termos do voto do Relator convocado. 

Brasília-DF, 14 de abril de 2015 (data do julgamento). 

 

JUIZ FEDERAL RAFAEL PAULO SOARES PINTO 
Relator convocado 
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RELATÓRIO 

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RAFAEL PAULO SOARES PINTO (RELATOR 
CONVOCADO): 

Trata-se de apelação interposta por Cocal Cereais Ltda, insurgindo-se contra 
sentença prolatada pelo MM. Juiz Federal da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Uberlândia – MG, 
que denegou a segurança pleiteada, na qual se objetiva a suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário com relação aos créditos do PIS e da COFINS sobre valores de frete pagos no momento 
da aquisição de matéria prima (arroz com casca a granel), bem como a compensação dos valores 
pagos indevidamente nos últimos 10 (dez) anos. 

Em suas razões recursais a apelante sustenta que a definição ofertada pela IN-SRF 
404/2004, impõe violação aos preceitos constitucionais por inobservância ao princípio da não-
cumulatividade previsto no art. 195, § 12º da Constituição Federal. 

Alega, em síntese, que o valor do frete para aquisição de matéria prima enquadra-
se como insumo por fazer parte das despesas suportadas pela empresa no processo produtivo, e, 
portanto, deve ser creditado nos termos das Leis 10.637/02 e 10.833/03. 

Ao final requer a reforma da sentença para que sejam acatados todos os termos do 
pedido formulado na peça inicial. 

Foram apresentadas contrarrazões. (fls. 181/186) 

Parecer ministerial pela manutenção da sentença. (fls. 192/195) 

É o relato do necessário. 

VOTO 

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RAFAEL PAULO SOARES PINTO (RELATOR 
CONVOCADO): 

Conforme demonstrado no relatório, o autor busca a declaração do direito ao 
crédito presumido da contribuição ao PIS e da COFINS, previsto no artigo 3° e incisos, das Leis 
n°s 10.637/02 e 10.833/03, em decorrência dos dispêndios/custos de frete pagos no momento da 
aquisição de matéria prima (arroz com casca a granel), relacionados à consecução de sua 
atividade. 

A Lei nº 10.833/2003, que reproduz o texto da Lei 10.637/2002, em seu art. 3º, § 
10, estabelece que: 

 

Art. 3
o
 Do valor apurado na forma do art. 2

o
 a pessoa jurídica poderá 

descontar créditos calculados em relação a:  

I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos 
produtos referidos: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

a) nos incisos III e IV do § 3
o
 do art. 1

o
 desta Lei; e (Incluído pela Lei nº 10.865, 

de 2004)(Vide Medida Provisória nº 413, de 2008) (Vide Lei nº 11.727, de 
2008). 

b) nos §§ 1
o
 e 1

o
-A do art. 2

o
 desta Lei; (Redação dada pela lei nº 11.787, de 

2008) (Vide Lei nº 9.718, de 1998) 

II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na 
produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, 
inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento 
de que trata o art. 2

o
 da Lei n

o
 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo 

fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou 
entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi; 
(Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art3i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art3i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art3i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art3i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11727.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11727.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11787.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11787.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9718.htm#art5§16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10485.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4542.htm#tabela
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art3i
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III - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, 
consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica; (Redação dada pela Lei 
nº 11.488, de 2007) 

IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, 
utilizados nas atividades da empresa; 

V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de 
pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno 
Porte - SIMPLES; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, 
adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, ou para utilização na 
produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços; (Redação 
dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

VII - edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados 
nas atividades da empresa; 

VIII - bens recebidos em devolução cuja receita de venda tenha integrado 
faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta 
Lei; 

IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos 
incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor. 

X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme 
fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de 
prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção. (Incluído pela 
Lei nº 11.898, de 2009) 

§ 1
o
 Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito será determinado 

mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2
o
 desta Lei sobre o 

valor: (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeito) 

I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês; 

II - dos itens mencionados nos incisos III a V e IX do caput, incorridos no mês; 

III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos 
incisos VI e VII do caput, incorridos no mês; 

IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês. 

§ 2
o
 Não dará direito a crédito o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 

2004) 

I - de mão-de-obra paga a pessoa física; e (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004) 

II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da 
contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou 
utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), 
isentos ou não alcançados pela contribuição. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004) 

§ 3
o
 O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação: 

I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País; 

II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica 
domiciliada no País; 

III - aos bens e serviços adquiridos e aos custos e despesas incorridos a partir 
do mês em que se iniciar a aplicação do disposto nesta Lei. 

§ 4
o
 O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses 

subseqüentes. 

§ 7
o
 Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à incidência não-cumulativa 

da COFINS, em relação apenas à parte de suas receitas, o crédito será 
apurado, exclusivamente, em relação aos custos, despesas e encargos 
vinculados a essas receitas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11488.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11488.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art3v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art43
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art43
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11898.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11898.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11727.htm#art36
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11727.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art3§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art3§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art3§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art3§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art3§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art3§2
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§ 8
o
 Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita 

Federal, no caso de custos, despesas e encargos vinculados às receitas 
referidas no § 7

o
 e àquelas submetidas ao regime de incidência cumulativa 

dessa contribuição, o crédito será determinado, a critério da pessoa jurídica, 
pelo método de: 

I - apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de sistema de 
contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituração; ou 

II - rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos comuns 
a relação percentual existente entre a receita bruta sujeita à incidência não-
cumulativa e a receita bruta total, auferidas em cada mês. 

§ 9
o
 O método eleito pela pessoa jurídica para determinação do crédito, na 

forma do § 8
o
, será aplicado consistentemente por todo o ano-calendário e, 

igualmente, adotado na apuração do crédito relativo à contribuição para o 
PIS/PASEP não-cumulativa, observadas as normas a serem editadas pela 
Secretaria da Receita Federal. 

§ 10. O valor dos créditos apurados de acordo com este artigo não 
constitui receita bruta da pessoa jurídica, servindo somente para dedução 
do valor devido da contribuição. 

 

Muito embora o debate apresente complexidade, uma vez que a legislação cuide de 
atividades de toda ordem, o que se deve verificar, in casu, é o enquadramento do objeto de 
dispêndio/custos indicado pelo autor (frete) como “insumos”, na forma pretendida pelas citadas 
Leis 10.637 e 10.833. 

Nesse sentido, cumpre a inclusão do conceito amplo de insumo, possibilitando a 
análise da presente questão. 

 

Insumo (em inglês: input) em Economia designa um bem ou serviço 
utilizado na produção de um outro bem ou serviço. Inclui cada um dos 
elementos (matérias-primas, bens intermediários, uso de equipamentos, 
capital, horas de trabalho etc.) necessários para produzir mercadorias 
ou serviços. 

No seu conceito mais amplo insumo é a combinação de fatores de 
produção, diretos (matérias-primas) e indiretos (mão-de-obra, 
energia, tributos), que entram na elaboração de certa quantidade 
de bens ou serviços. 

Uma definição simplificada de insumo seria: tudo aquilo que entra no 
processo ('input'), em contraposição ao produto ('output'), que é o que 
sai. 

Como certos insumos são objetos de tributação pelo Governo, criou-se 
uma discussão jurídica infindável para tentar definir o que seja 
realmente um insumo, a fim de saber se determinada coisa é ou não 
tributável.[1] 

Segundo o Professor Silveira Bueno, catedrático de filosofia da 
Universidade de São Paulo : os insumos entram na composição de 
bens maiores, de mercadorias, que seriam consumidas pelo povo.[1] 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Insumo 

 

A apelante entende que os valores pagos a título de frete de matéria prima no 
momento da aquisição dos produtos que comercializa deve ser caracterizado como insumo do 
processo produtivo, como determina o artigo 3º da Lei 10.637/02. Muito embora a IN – 404/2004 
restrinja o conceito de insumo, o que caracterizaria violação ao princípio da não-cumulatividade 
previsto no art. 195, § 12º da Constituição Federal. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Economia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bem_(economia)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mat%C3%A9ria-prima
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bens_intermedi%C3%A1rios
http://pt.wikipedia.org/wiki/Insumo#cite_note-Insumo-1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_de_S%C3%A3o_Paulo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Insumo#cite_note-Insumo-1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Insumo
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Assim dispõe o art. 8º, § 4º da IN-404/2004 SRF: 

§ 4º Para os efeitos da alínea "b" do inciso I do caput, entende-se como 
insumos: 

I - utilizados na fabricação ou produção de bens destinados à venda: 

a) a matéria-prima, o produto intermediário, o material de embalagem e 
quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o 
dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação 
diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que não 
estejam incluídas no ativo imobilizado; 

b) os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, aplicados 
ou consumidos na produção ou fabricação do produto; 

II - utilizados na prestação de serviços: 

a) os bens aplicados ou consumidos na prestação de serviços, desde que 
não estejam incluídos no ativo imobilizado; e 

b) os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, aplicados 
ou consumidos na prestação do serviço. 

 

Ressalto que não há dúvida de que a realização de frete para o transporte do 
produto no momento de sua aquisição não caracteriza insumo para a produção do bem, nos 
moldes em que reconhecido pela legislação e pela própria definição apresentada acima. 

Acerca do tema cumpre acrescentar aresto do egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

 

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. 
DESPESAS DE FRETE RELACIONADAS À TRANSFERÊNCIA INTERNA 
DE MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA. 
CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Controverte-se sobre a possibilidade de utilização das despesas de 
frete, relacionadas à transferência de mercadorias entre estabelecimentos 
componentes da mesma empresa, como crédito dedutível na apuração da 
base de cálculo das contribuições à Cofins e ao PIS, nos termos das Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003. 

2. A legislação tributária em comento instituiu o regime da não-
cumulatividade nas aludidas contribuições da seguridade social, devidas 
pelas empresas optantes pela tributação pelo lucro real, autorizando a 
dedução, entre outros, dos créditos referentes a bens ou serviços 
utilizados como insumo na produção ou fabricação de bens ou produtos 
destinados à venda. 

3. O direito ao crédito decorre da utilização de insumo que esteja 
vinculado ao desempenho da atividade empresarial. As despesas de 
frete somente geram crédito quando relacionadas à operação de 
venda e, ainda assim, desde que sejam suportadas pelo contribuinte 
vendedor. 

4. Inexiste, portanto, direito ao creditamento de despesas concernentes às 
operações de transferência interna das mercadorias entre 
estabelecimentos de uma única sociedade empresarial. 

5. Recurso Especial não provido. 

(REsp 1147902/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/03/2010, DJe 06/04/2010) 
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E, conquanto a Instrução Normativa já referida tenha delineado o alcance das 
citadas Leis 10.633/02 e 10.833/03, o conceito de insumo extrapola a própria norma regulamentar, 
abrangendo aquilo que entra no processo produtivo e fica integrado ao produto final. 

Como bem destacado em sentença, a referida Instrução Normativa veio tão 
somente regulamentar a previsão contida nas Leis nºs: 10.633/2003 e 10.833/2003, não 
demonstrando restrição do conceito de insumo como alega o apelante. 

Nesse sentido confira-se o entendimento firmado no seguinte aresto deste Tribunal: 

TRIBUTÁRIO - PIS E COFINS - CREDITAMENTO - "INSUMOS" - 
PRODUTOS DE LIMPEZA/DESINFECÇÃO E DEDETIZAÇÃO - 
PREVISÃO LEGAL ESTRITA.  

1. A sistemática das Leis nº 10.637/2002 (PIS) e 10.883/2003 (COFINS) 
permite que a pessoa jurídica desconte créditos calculados em relação a 
bens e serviços por ela utilizados como insumos na prestação de serviços 
por ela prestados ou fabricação de bens por ela produzidos.  

2. A IN/SRF nº 247, de 21 NOV 2002, com redação dada pela IN/SRF nº 
358, de 09 SET 2003 (dispõe sobre PIS e COFINS) e a IN/SRF nº 
404/2004, definem como insumo os produtos "utilizados na fabricação ou 
produção de bens destinados à revenda", assim entendidos como "as 
matérias primas, os produtos intermediários, o material de embalagem e 
quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o 
dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação 
diretamente exercida sobre o produto em fabricação".  

3. As normas tributárias, ao definir insumo como tudo aquilo que é 
utilizado no processo de produção, em sentido estrito, e integrado ao 
produto final, nada mais fizeram do que explicitar o conteúdo 
semântico do termo legal "insumo", sem, todavia, infringência ao 
poder regulamentar, pois nelas não há, no ponto, nenhuma 
determinação que extrapole os termos das Leis nº 10.637/2002 e nº 
10.883/2003.  

4. Os produtos de limpeza, desinfecção e dedetização têm finalidades 
outras que não a integração do processo de produção e do produto final, 
mas de utilização por qualquer tipo de atividade que reclama higienização, 
não compreendendo o conceito de insumo, que é tudo aquilo utilizado no 
processo de produção e/ou prestação de serviço, em sentido estrito, e 
integra o produto final. 

 5. O creditamento relativo a insumos, por ser norma de direito tributário, 
está jungido ao princípio da legalidade estrita, não podendo ser aplicado 
senão por permissivo legal expresso.  

6. Apelação não provida.  

7. Peças liberadas pelo Relator, em 23/11/2009, para publicação do 
acórdão.(AC 0037372-25.2004.4.01.3800 / MG, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, SÉTIMA TURMA, e-DJF1 
p.448 de 04/12/2009) 

 

Ademais, sobre o tema aventado nestes autos, é recorrente a pretensão por parte 
das empresas de se aplicar as características atinentes ao ICMS e ao IPI com relação ao PIS e a 
COFINS, contudo não é possível fazer tal comparação por tratar-se de institutos distintos. 

Para melhor esclarecer a controvérsia permito-me transcrever conceituação e 
distinção trazida por Andrei Pitten Veloso, em sua obra Comentários à Lei de Custeio da 
Seguridade Social: 

"De maneira que, enquanto o crédito fiscal do contribuinte, no caso do 
ICMS e do IPI, transmuta-se no valor efetivamente cobrado na 
operação anterior, na sistemática da COFINS ela surge com a 



PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO fls.8/10 

TRF 1ª REGIÃO/IMP.15-02-05 C:\Users\felipe.luchete\Downloads\00083722920084013803_3.doc 

aplicação de uma alíquota sobre o valor de aquisição de 
determinados insumos, independentemente do valor apurado ter sido 
o montante cobrado de COFINS anteriormente. Não há identidade 
entre o valor da COFINS atinente ao faturamento gerado pelo produtor 
do insumo com o crédito fiscal concedido ao adquirente do insumo, 
como ocorre na sistemática do ICMS e do IPI..." (Andrei Pitten Veloso, 
Comentários à Lei de Custeio da Seguridade Social, ed. Livraria do 
Advogado, 2005, p. 149/150 – Semgrifos nossos). 

 

Desse modo, verifico que o entendimento esposado em sentença reflete as 
disposições da norma em análise e acompanha a jurisprudência deste Tribunal. Confiram-se, a 
propósito, os seguintes julgados, proferidos em caso similar ao que ora se cuida: 

 

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. LEIS 10.63702 e 
10.833/03. EMPRESA COMERCIAL. ATIVIDADE-FIM. DISTINÇÃO 
ENTRE INSUMOS E CUSTOS E DESPESAS. JURISPRUDÊNCIA.  

1 - Como consta do relatório, a autora, afirmando ser empresa atacadista, 
realizando suas atividades mediante duas modalidades distintas e 
dependentes (venda de mercadorias no atacado e embalamento, 
transporte e entrega), defende, nos termos da petição inicial, defende ter 
direito de crédito de PIS e COFINS, dos insumos e serviços 
imprescindíveis à realização de seus objetivos sociais, a saber: - 
Comissões efetivamente pagas para as empresas de representação 
comercial; - Seguros efetivamente pagos sobre as mercadorias vendidas e 
veículos usados nos serviços de transporte;- Peças, serviços de 
manutenção prestados por terceiros e pneus relativos aos caminhões 
usados nas entregas; - Equipamentos adquiridos para a prestação dos 
serviços de entrega referidos, inclusive empilhadeiras; - Manutenção 
predial nos locais de armazenamento, transbordo e carregamento das 
mercadorias embarcadas nos caminhões;- Combustível e pedágio 
efetivamente pagos; - Serviços de comunicação e telefonia; - Serviços 
gráficos efetivamente pagos e serviços de publicidade efetivamente pagos. 

2 - Tem-se que por mais relevantes que sejam tais custos ou 
despesas para o êxito da comercialização dos produtos pela apelante, 
não podem ser considerados insumos de sua atividade-fim, que é 
comercialização, de forma que o que aponta como insumo apenas são 
custos ou despesas de referida atividade.  

3 - Não merece guarida o apelo da autora, vez que a sua tese não 
encontra respaldo na jurisprudência que entende cabíveis as limitações 
impostas ao princípio da não-cumulatividade pelo dispositivo atacado, 
certo que o que, pretende, no caso, na verdade, é o alargamento do 
conceito de insumo.  

4 - "(...)Quando pretende se creditar dos valores relativos aos bens que 
não sejam diretamente utilizados na fabricação de produtos destinados à 
venda, a autora quer o alargamento do conceito de insumo tal como 
previsto nas Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03. As limitações impostas pelos 
arts. 3º, VI e 15, II, da Lei n. 10.833/03 devem ser respeitadas porquanto o 
conceito de insumo, no regime da não-cumulatividade, é taxativo. Se o 
legislador quisesse alargar o conceito de insumo para abranger todas as 
despesas do prestador de serviço, o artigo 3º das Leis nº 10.637/2002 e 
10.833/2003 não traria um rol detalhado de despesas que podem gerar 
créditos ao contribuinte. Por ser numerus clausus, a norma não comporta 
ampliação. (in AC n. 2005.71.00.017148-9, Rel. Des. Fed. Vilson Darós, 1ª 
Turma do e. T.R.F. da 4ª Região, D.E. de D.E. 25/11/2008). 2. Não cabe 
ao Poder Judiciário ampliar ou reduzir o alcance das normas legais que 
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regem a tributação, a pretexto de corrigir eventuais distorções, posto que 
essas questões tem natureza de política tributária e competem aos 
Poderes Legislativo e Executivo 3. Apelação não provida. 4. Peças 
liberadas pelo Relator, em 12/09/2011, para publicação do acórdão." (AMS 
2003.32.00.000849-6/AM - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
Relator: JUIZ FEDERAL ANDRE PRADO DE VASCONCELOS - 6ª 
TURMA SUPLEMENTAR -: e-DJF1 p.668 de 21/09/2011 Data da Decisão: 
12/09/2011).  

5 - "(...) 22. Ressalte-se que a legislação do PIS e da COFINS usou a 
expressão "insumo", e não "despesa" ou "custo" dedutível, como refere a 
legislação do Imposto de Renda, não se podendo aplicar, por analogia, os 
conceitos desta última (CTN, art. 108). 14. Somente pode ser considerado 
como insumo aquilo que é diretamente utilizado no processo de fabricação 
dos produtos destinados à venda ou na prestação dos serviços, e que 
deve ser avaliado caso a caso, não abrangendo custos ou despesas de 
fases anteriores nem de fases posteriores. Incluem-se nesta última 
hipótese os custos e despesas com propaganda, publicidade, marketing, 
promoções, comissões, pesquisas de mercado, relacionados à 
comercialização dos produtos. Por mais relevante que sejam tais custos ou 
despesas para o êxito da comercialização dos produtos pela apelante, não 
podem ser considerados insumos da atividade comercial por ela 
desenvolvida." (AMS 00054692620094036100 AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 
320043 Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO 
YOSHIDA - TRF3 - SEXTA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1 
DATA:21/06/2012.).  

6 - "1. As Leis n.ºs 10.637/02 e 10.833/03, ao instituírem o regime da não-
cumulatividade do PIS e da COFINS, operaram, de um lado, a majoração 
da alíquota de 0,65% para 1,65%, e de 3% para 7,6%, respectivamente, e 
concederam, de outro, benefícios fiscais na forma de créditos escriturais 
que resultariam na redução da carga tributária das empresas, conforme 
disposto no art. 3º. Esse regime permite uma apropriação "semidireta" 
dessas contribuições incidentes em fase anterior, por meio da admissão de 
créditos decorrentes de insumos utilizados na produção, os quais são 
deduzidos das contribuições a recolher. 2. Somente pode ser considerado 
insumo o que se relaciona diretamente à atividade da empresa". (AC 
200971070022302 AC - APELAÇÃO CIVEL Relator(a) VÂNIA HACK DE 
ALMEIDA - TRF4 - SEGUNDA TURMA - D.E. 03/03/2010). 7 - Apelação 
improvida. 

(AC 0003094-31.2005.4.01.3810 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL GRIGÓRIO 
CARLOS DOS SANTOS, 5ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 p.1108 de 
16/11/2012) 

 

 

TRIBUTÁRIO - PIS E COFINS - CREDITAMENTO - "INSUMOS" - BENS E 
SERVIÇOS ADQUIRIDOS OU CONTRATADOS: IMPOSSIBILIDADE - 
PREVISÃO LEGAL ESTRITA.  

1. A sistemática das Leis nº 10.637/2002 (PIS) e 10.883/2003 (COFINS) 
permite que a pessoa jurídica desconte créditos calculados em relação a 
bens e serviços por ela utilizados como insumos na prestação de serviços 
por ela prestados ou fabricação de bens por ela produzidos.  

2. As normas tributárias, ao definir insumo como tudo aquilo que é 
utilizado no processo de produção, em sentido estrito, e integrado ao 
produto final, nada mais fizeram do que explicitar o conteúdo 
semântico do termo legal "insumo", sem, todavia, infringência ao 
poder regulamentar, pois nelas não há, no ponto, nenhuma 
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determinação que extrapole os termos das Leis 10.637/2002 e 
10.883/2003.  

3. Os serviços de assessoria jurídica, marketing, contábil, comércio 
exterior, limpeza e vigilância têm finalidades outras que não a integração 
do processo de produção e do produto final, não compreendendo o 
conceito de insumo, que é tudo aquilo utilizado no processo de produção 
e/ou prestação de serviço, em sentido estrito, e integra o produto final.  

4. O creditamento de PIS e COFINS relativo a insumos, por ser norma de 
direito tributário, está jungido ao princípio da legalidade estrita, não 
podendo ser aplicado senão por permissivo legal expresso.  

5. Apelação não provida. 

6. Peças liberadas pelo Relator, em Brasília, 31 de março de 2014., para 
publicação do acórdão.(AC 0000187-49.2005.4.01.3304 / BA, Rel. 
DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, 
SÉTIMA TURMA, e-DJF1 p.636 de 11/04/2014). 

 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação. 

É como voto. 

 


